
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.703 - MG (2014/0316891-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BIG BASE LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
  GUILHERME ARAUJO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal a quo para negar trânsito ao 
apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. É entendimento do STJ que, para o conhecimento do recurso, é necessário 
demonstrar o desacerto da decisão contra a qual se insurge, refutando todos os 
seus argumentos, sob pena de vê-la mantida. Ressalte-se que o óbice apontado 
constitui pressuposto  recursal genérico, passível de apreciação no juízo de 
admissibilidade inaugural. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.703 - MG (2014/0316891-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BIG BASE LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
  GUILHERME ARAUJO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1.165-1.169, e-STJ) que 

não conheceu do recurso.

A agravante sustenta (fls. 1.179, e-STJ):

Ora, se desde a origem a exigência do Agravado em face da 
Agravante foi do recolhimento de ICMS em relação a determinados itens 
(palletes), e com relação a apenas outros (cimento) é que houve o recolhimento, 
desde sempre restou evidenciado a existência de pagamento do imposto, ainda 
que parcialmente.

Por essa razão a ora Agravante se insurgiu pela via do Recurso 
Especial e, posteriormente, pela via do Agravo em Recurso Especial, uma vez que 
a divergência foi demonstrada, através de precedente deste Eg. Superior Tribunal 
de Justiça que, em caso análogo, entendeu pela aplicação da regra do art. 150, 
§4°, do CTN para contagem do prazo decadencial, e não do art. 173, I, do CTN, 
conforme aplicado pelo Tribunal a quo.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 

1.180, e-STJ). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.02.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Não prospera a irresignação.
O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial sob o 

fundamento de que "não tendo o contribuinte efetuado a antecipação prévia do 
pagamento do ICMS referente a determinado mês, decai a Fazenda de seu direito 
de constituir o crédito tributário, depois dos cinco anos contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (fl. 
885)."(fl.1101, e-STJ),  incidindo o óbice da Súmula 83 do STJ, além da Súmula 
284/STJ quanto à divergência jurisprudencial.

Nas razões do Agravo em Recurso Especial, verifica-se que a 
parte agravante deixou de impugnar a decisão recorrida, limitando-se a reafirmar 
os argumentos do Recurso Especial.  

Dessa maneira, é aplicável por analogia a Súmula 182/STJ, que 
dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido: AG 
961.515/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 19/12/2007 e 
AG 945.531/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJ de 
12/12/2007.

Por fim, e não menos importante, aplica-se o enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois a agravante não apontou precisamente 
as razões da divergência jurisprudencial prevista no artigo 105, III, "c", da 
Constituição Federal de 1988, caracterizando, portanto, deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. A respeito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO A SÚMULA. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. 

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
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art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 5º e 6º, 
§ 2º, da LICC; e art. 453 da CLT), que, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 
211/STJ. 

3. A verificação do tema demanda análise de Direito local (Leis 
Estaduais 1.386/1951, 4.819/1958 e 200/1974), obstada em Recurso Especial, por 
analogia, pela Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 

4. O Recurso Especial não constitui via adequada para análise de 
eventual contrariedade a enunciado sumular, por não estar este compreendido na 
expressão "lei federal", constante da alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal. 

6. Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp: 
449753 SP 2013/0405827-4, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de 
Julgamento: 11/03/2014, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
19/03/2014).Grifo nosso.

Dessume-se que as decisões recorridas estão em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do 
Código de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial do Estado de Minas Gerais, e com fulcro no art. 544, § 4º, 
I, do Código de Processo Civil, não conheço do Agravo da Empresa Big 
Base Ltda.

As razões do recurso devem exprimir, com transparência e objetividade, os 

motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum, o que não ocorre no caso.
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Ressalte-se, porém, que o óbice apontado constitui pressuposto  recursal 

genérico, passível de apreciação no juízo de admissibilidade inaugural. 

A jurisprudência desta Corte aplicava, por analogia, a Súmula 182/STJ ao 

Agravo em Recurso Especial que não refutasse, de maneira específica, os fundamentos do 

decisum de inadmissão do Recurso Especial. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 182/STJ.

(...)
2. Não basta ao recorrente afirmar o desacerto da decisão 

agravada, mas, pelo princípio da dialeticidade, é indispensável confrontar os 
argumentos nela desenvolvidos com aqueles que entende corretos.

3. A ausência de efetiva impugnação a todos os fundamentos da 
decisão agravada obsta o conhecimento do agravo, consoante entendimento 
consolidado na Súmula 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1215526/BA, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 15.12.2009).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE 
FORMAL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. RECURSO 
ESPECIAL. RATIFICAÇÃO APÓS PUBLICAÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. Não merece trânsito o agravo de instrumento por falta do 
requisito da regularidade formal quando o agravante não ataca, de forma 
específica, as bases da decisão agravada (Tribunal de origem). Aplicação 
analógica da súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. (...)
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no Ag 

1181610/SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJ de 
22.03.2010.)

Nos dias atuais, o vigente art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil –  com 

redação determinada pela Lei 12.322/2010, que alterou o procedimento recursal do Agravo 

contra a decisão que inadmite o Especial –  prevê, como atribuição do relator, "não conhecer 

do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Ademais, esclareço que esta Corte entende ser possível a apreciação do mérito 

no juízo de admissibilidade do apelo: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 
123-STJ. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ATO JUDICIAL QUE FIXOU 
CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. CONTEÚDO 
DECISÓRIO. RECURSO COM O QUAL NÃO SE OBTEVE A REFORMA 
TRANSITADO EM JULGADO. PRECLUSÃO.

I. Não há que se falar em usurpação da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, ao argumento de que a Corte estadual teria ingressado 
indevidamente no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de 
admissibilidade, mediante decisão desfundamentada e genérica, porquanto 
constitui atribuição do Tribunal a quo, nessa fase processual, examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, 
a teor da Súmula n. 123/STJ.

(...)
(AgRg no Ag 1260939/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 15/04/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

(...) 
3. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 

recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em 
face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 
04.09.2000). 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1099576/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2009).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode conhecer da irresignação.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0316891-1 AREsp 628.703 / MG

Números Origem:  0024121438923  10024121438923  10024121438923001  10024121438923002  
10024121438923003  10024121438923004  10024121438923005  10024121438923006  
1438923842012  24121438923

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BIG BASE LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME ARAUJO DE OLIVEIRA

CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRUNO RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIG BASE LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME ARAUJO DE OLIVEIRA

CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRUNO RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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